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 LEI Nº2721, DE 15 DE ABRIL DE 2025
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Dispõe sobre a concessão de uso de bens públicos e dá outras providências.


O PREFEITO DE ROMELÂNDIA, Estado de Santa Catarina, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a outorgar concessão de uso das instalações dos poços artesianos e sistemas de reservação e distribuição de água instalada na seguinte comunidade: Linha São Cristóvão (poço artesiano) no imóvel de matrícula nº 5.955 – PARTE DO LOTE RURAL Nº. 123, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Anchieta-SC;
 
§1º A concessão de uso será em favor da Associação Água de Linha São Cristóvão– CNPJ n. 52.027.177/0001-85.

§2º O doador da área de terra originário terá isenção na cobrança de taxa de utilização de água até a quantidade de mil litros mensais.

Art. 2º A finalidade da concessão é a distribuição de água potável para os moradores da referida comunidade.

Art. 3º São obrigações da associação beneficiada com a concessão de uso:

I - utilizar as instalações do poço artesiano e sistema de reservação e distribuição de água exclusivamente no atendimento à demanda e necessidades da comunidade.

II - disponibilizar, às suas expensas, pessoal habilitado para a operação das instalações e do sistema de captação, reservação e distribuição de água, arcando com todos os encargos, obrigações sociais e trabalhistas decorrentes.

III - manter, às suas expensas, a manutenção de todas as instalações a serem concedidas, dentre elas a energia elétrica utilizada, devendo transferir a titularidade da fatura da energia elétrica para o nome da Associação no prazo de até 20 (vinte) dias da assinatura do Termo de Concessão de Uso.

IV - obter, junto aos órgãos competentes as licenças ambientais necessárias para o funcionamento do poço artesiano.

V - responsabilidade por todo e qualquer eventual prejuízo causado ao município, aos usuários e a terceiros.

Art. 4º A Concessão de uso será na modalidade administrativa, gratuita, e formalizada em termo próprio, no qual serão estabelecidas as condições de utilização do bem.

Art.5º A Concessão de Uso terá o prazo de vigência de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogada por igual período.

Art. 6º O bem objeto da concessão de uso reverterá automaticamente ao patrimônio do Município de Romelândia em caso de:

I - desvirtuamento da finalidade objeto da concessão, a qualquer tempo.

II - quando não cumpridos os encargos assumidos pela associação beneficiada.

III - extinção da associação.

IV - término do prazo.

V - interesse público, motivo de força maior, acorda entre as partes, ou desinteresse do município, mediante prévia comunicação, que deverá ocorrer com no mínimo 30 dias de antecedência.

Art. 7º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento municipal vigente.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 


Prefeitura Municipal de Romelândia SC, 15 de abril de 2025.
		          
               

JUAREZ FURTADO
Prefeito de Romelândia



